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AJUDA DE CUSTO 

 
 

 

DEFINIÇÃO 

 

Indenização destinada a compensar as despesas de viagem, mudança e instalação 

do servidor que, no interesse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, com 

mudança de domicílio em caráter permanente. 

 

 

PÚBLICO-ALVO 

 

Servidores redistribuídos no interesse da administração. 

 

 

REQUISITOS BÁSICOS 

 

 Ser servidor ativo e ter mudado de  sede  exclusivamente  no  interesse  da  

administração  e  não  a  pedido  do servidor. 

 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

 

 Considera-se  sede  o  município  onde  a  repartição estiver  instalada  e onde  o  

servidor  tiver  exercício  em  caráter  permanente.  (Art.  53  da  Lei  nº 

8.112/90). 

 Ao servidor público civil regido pela Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 

que, no interesse da administração, for mandado servir em nova sede, com  

mudança  de  domicílio  em  caráter  permanente,  conceder-se-á ajuda  de custo, 

deslocamento pessoal e transporte de mobiliário e bagagem. 

 A  ajuda  de  custo  visa  atender  despesas  de  viagem,  mudança  e instalação. 

 O transporte será concedido preferencialmente por via aérea, inclusive para os 

dependentes do servidor. 

 O  transporte  de  mobiliário  e  bagagem  também é  devido  aos dependentes do 

servidor. 

 A ajuda de custo é calculada sobre o valor da remuneração percebida no  mês  

de  deslocamento  do  servidor,  com  base  na  remuneração  de  origem, 

variando de 1 (uma) a 3 (três) vezes essa importância. 

 A  variação  de  valor  de  1  (uma)  a  3  (três)  vezes a  remuneração percebida  

no  mês  de  deslocamento  do  servidor  corresponde  ao  número  de 
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dependentes do servidor: para 1 (um) dependente, 1 (uma) vez; para 2 (dois) 

dependentes,  2  (duas)  vezes;  para  3  (três)  ou  mais dependentes,  3  (três) 

vezes. 

 São  considerados  dependentes  do  servidor  para  efeito  de  percepção de  

ajuda  de  custo:  o  cônjuge  ou  companheiro  legalmente  equiparado; o  filho 

de  qualquer  condição  ou  enteado,  bem  assim  o  menor que,  mediante 

autorização  judicial,  viva  sob  a  sua  guarda  e  sustento; os  pais,  desde  que, 

comprovadamente, vivam a suas expensas. Mesmo atingida a maioridade, os 

filhos  inválidos  e  os  estudantes  de  nível  superior,  menores  de  24  (vinte  e 

quatro) anos, que não exerçam atividade remunerada, não perdem a condição de 

dependentes. 

 O  servidor  recém-admitido,  nomeado  para  ter  exercício  em  local diferente 

daquele em que reside, não faz jus à ajuda de custo. 

 A  pessoa  nomeada  para  cargo  em  comissão,  com  mudança  de domicílio,  

mesmo  que  não  vinculada  ao  Serviço  Público  Federal,  fará  jus  à ajuda de 

custo. 

 Há obrigação de restituição dos valores recebidos a título de ajuda de custo 

quanto, o servidor e cada dependente, considerados individualmente, 

não efetivarem  o  deslocamento  para  a  nova  sede  no prazo  de  trinta  dias 

contados da concessão, se observado o disposto no art. 46 da Lei nº 8.112, de 11 

de  dezembro  de  1990  e quando,  antes  de  decorridos  três  meses  do 

deslocamento, regressar, pedir exoneração ou abandonar o serviço. 

 Não haverá restituição quando o regresso do servidor ocorrer ex offício, em  

virtude de doença  comprovada, ou  se  ocorrer  exoneração  após 90 (noventa) 

dias de exercício na nova sede. 

 As  despesas  da  ajuda  de  custo,  passagem  e  transporte  de bagagem  

dependerão  de  empenho  prévio,  observado  o  limite  dos  recursos 

orçamentários  próprios,  relativos  a  cada  exercício,  vedada  a  concessão  para 

pagamento em exercício posterior. 

 Não será concedida ajuda de custo ao servidor que se afastar do cargo ou 

reassumi-lo em virtude de mandato eletivo. 

 As  pessoas  que,  a  convite  de  órgãos  da  Administração  Pública Federal,  se  

deslocarem  para  outra  unidade  da  federação  com  o  objetivo  de fazer  

conferências,  palestras,  participar  de  congressos,  seminários  ou congêneres,  

ou  ainda,  para  desempenhar  missões  de  natureza  transitória, desde que, 

comprovadamente, não percebam diárias decorrentes de viagem, poderão,  a  

critério  do  órgão  ou  entidade,  fazer  jus à  hospedagem  pelo  prazo máximo  

de  15  (quinze)  dias  improrrogáveis,  com  direito  a  duas  refeições diárias, 

bem como a transporte, preferencialmente por via área. 
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 Observação: empregados  domésticos só são considerados  dependentes  para  

fins de concessão de transporte entre o local no qual o servidor vinha 

desempenhando suas funções e o local em que passará a desempenhá-las. 

 

 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

 

 Solicitação da Ajuda de Custo (via Requerimento Geral); 

 Cópia da Portaria de Redistribuição (Diário Oficial da União); 

 Cópia do CPF; 

 Comprovação da mudança de sede do servidor (comprovante de residência de 

origem e destino) no nome do servidor/cônjuge, caso não possua, anexar cópia 

do contrato de aluguel; 

 Comprovação do último rendimento (contracheque referente ao mês da 

redistribuição); 

 Comprovante de conta corrente (a mesma do recebimento salarial); 

 Se for casado: cópia da certidão de casamento ou comprovante de união estável; 

 Se tiver filhos: certidão de nascimento, termo de adoção ou termo de guarda e 

comprovante de matrícula dos filhos (na origem e no destino); 

 Quando  se  tratar  de  empregado (a)  doméstico (a),  a  comprovação  dar-se-á 

por meio da carteira de trabalho. 

 

 

PROCEDIMENTOS DO PROCESSO OU SERVIÇO 

 

Etapa Quem faz? O que faz? 

1 Servidor 
Requer ajuda de custo ao Departamento de Gestão de 

Pessoas. 

2 GR/PROGEP Encaminha o processo à DPC para análise documental. 

3 DPC 

Encaminha à CDP/PROGEP para conhecimento e 

pronunciamento a respeito do parecer emitido pela 

Divisão. 

4 CDP 

PROCESSO DEFERIDO - Após a análise e “de 

acordo”, encaminha para o Gabinete do Pró-Reitor de 

Gestão de Pessoas que, caso concorde, remete à Pró-

Reitoria de Administração para pagamento.   

PROCESSO INDEFERIDO - Após a análise, envia 

para o Gabinete do Pró-Reitor de Gestão de Pessoas, 

que dirige o processo ao setor de lotação do interessado 

para conhecimento da decisão. 
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FLUXO DE PROCESSO 

 

Em elaboração. 

 

 

CONTATO 

 

Divisão de Planejamento e Carreira – DPC 

 

 E-mail: dpc@progep.ufpb.br  

 Telefone: (83) 3216-7349 

 SIGRH: Menu Servidor > Solicitações > Solicitações eletrônicas > Realizar 

Solicitação eletrônica 

Obs.: Entrar em contato, preferencialmente, via Solicitação Eletrônica/SIGRH, 

conforme procedimentos definidos no capítulo de Canais de Acesso. 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

 Art. 46, 53 a 57, Lei nº 8.112, de 11/12/90. 

 Arts. 46 § 1º; 51, I, 53 a 57 e 242 da Lei nº. 8.112, de 11/12/90 (DOU de 

12/12/90). 

 Decreto nº. 1.840, de 20/03/96 (DOU de 21/03/96). 

 Decreto n° 4.004, de 08/11/2001 (DOU de 09/11/2001). 
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